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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Ministro da Justiça; 

Ministra da Saúde;

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

C/c

Presidente da República; 
Presidente da Assembleia da República; 
Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  
Provedor de Justiça; 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 27-06-2008
N.Refª n.º 33/apd/08
Assunto: greve de fome por pedido de transferência e cuidados de saúde (V, continuação)
A pouco e pouco é possível ir juntando, a partir do nosso telefone, as peças de um puzzle cujos contornos as autoridades portuguesas insistem em não querer investigar com a necessária urgência e profundidade. Evidentemente que há diferenças ideológicas entre os objectivos de quem organiza as queixas, como a ACED, e as instâncias de inspecção ou órgãos políticos a quem dirigimos estes ofícios. Mas o que nos distingue não serão as nossas convicções ou falta delas. É sim o preconceito de que todos os que não apoiem o Estado são seus inimigos.

Francisco Xavier Polo está preso preventivamente em Monsanto, longe da família (mulher e filha também presas). Porquê? Não é informação disponível nem sequer é informação que tenha que ficar registada. O regime de alta segurança (que não tem quadro legal) não existe, e como tal, não pode ser explicado. Infelizmente ninguém responde por esta situação, dado o facto de todos os governos desde 2001 serem cúmplices desta situação e os funcionários prisionais sabedores das margens de manobra que tais políticas lhes exigem. Fazem o que fazem sem explicações, nem para si próprios. Estão mesmo proibidos de o fazer, já que se não há explicações oficiais (ou ao menos oficiosas) já não só há obrigação de reserva e de segredo. Há mesmo a obrigação de fazer segredo de si próprio sobre aquilo que é feito, na prática.

Estas considerações concluem o que nos parece ser de concluir – para já – da saga da família de Francisco Polo nas prisões portuguesas: “porque é que é perigoso?” tivemos oportunidade de lhe perguntar. Respondeu-nos: “Eu não bati em nenhum guarda! Não sei.”

Não sabe porque não desconfia que as pessoas “inteligentes” são, no calão prisional, “perigosas”.

Dei-me conta disso a ouvir o pedido de comunicação pública da mulher e mãe da filha de Francisco, Rosa Maria Mingas Fito (espero não ter escrito mal o nome ouvido ao telefone) presa em Sta Cruz do Bispo. Foi muito clara: ainda não me transferiram para Tires – talvez seja altura do Sr. Provedor de Justiça perguntar a quem lhe tenha sugerido o pedido de transferência, o que se está a passar. Apesar das promessas oficiosas, as semanas passam e o jogo do gato e do rato continua entre uma teia de cumplicidades cuja trama é difícil de concretizar, mas cujos contornos aparecem claros a partir dos relatos ouvidos pelo telefone. 
“Primeiro a educadora não queria. Depois a directora disse que quando viesse de férias tratava do assunto. Já chegou faz uma semana. Ajude-me por favor!” A pergunta tem de ser feita: porque é que a pessoa telefona à ACED e não telefonou às instâncias que lhe prometeram uma solução e asseguraram não haver má vontade no tratamento do caso?

A brevíssima comunicação não perdeu tempo. E pediu para não deixar de divulgar o seguinte: a Rosa Maria foi atada quando deu à luz a criança na prisão. O quê? 

Recentemente o governo acordou em assegurar aos presos os mesmos cuidados de saúde das pessoas livres, como é sua obrigação, através do acesso ao mesmo Serviço Nacional de Saúde. Não sabemos o estado de implementação de tal política. Mas alertamos o Ministério da Saúde para que investigue este caso no sentido de se perceber de que modo os cuidados de saúde são prestados nas prisões. Será que na maternidade também atam as parturientes? 

Para fazer frente às reacções de ansiedade da presa, claro, dão-lhe calmantes para dormir – com que efeitos futuros? Pergunta de resto extensiva a toda a população prisional, sujeita a uma autêntica inundação de psicotrópicos, para além dos fornecimentos de mercado paralelo de drogas cujo efeito é semelhante. Eventualmente por se temer ser insuficiente, ainda assim, a intromissão na vida de uma presa preventiva, recorre-se à ajuda da ameaça: que lhe tiram a filha se continua a ser “inteligente”, isto é se continua a reclamar os seus direitos: querer ver o pai da sua filha e mostrá-la ao pai. 
A Direcção
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